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BARI SECURITIZADORA S.A. 

Companhia Aberta 

NIRE 35.3.00363591 

CNPJ/MF nº 10.608.405/0001-60 

 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIAREALIZADA 

EM 1º DE OUTUBRO DE 2020 

_____________________________________________________________________________________ 

 

DATA, HORA E LOCAL: Ao 1º dia do mês de outubro de 2020, às 10:00 horas, na 

sede social da Companhia, localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Álvaro 

Anes, nº 46, cj. 113, Pinheiros, CEP 05421-010.  

 

CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Conforme faculta o parágrafo 4º do Artigo 124 da 

Lei nº 6.404/76, foi dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade 

dos Acionistas quais sejam, Evaldo Leandro Perussolo e Banco Bari e Investimentos e 

Financiamentos S.A., representado na forma de seu Estatuto Social, por seus diretores, 

Rodrigo Oliveira de Araújo Pinheiro e Evaldo Leandro Perussolo. 

 

MESA: Presidente: Evaldo Leandro Perussolo; Secretária: Ana Carolina 

Marcondes. 

 

ORDEM DO DIA: Deliberar sobre:  

(i) o aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de 1.400.000 

(um milhão e quatrocentas mil) novas ações ordinárias, nominativas e sem 

valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, a serem 

integralizadas na presente data, na mesma proporção acionária atualmente 

existente, ou seja, 99% para o Banco Bari e Investimentos e Financiamentos 

S.A. e 1% para Evaldo Leandro Perussolo;  

(ii) caso aprovado o item anterior, deliberar pela alteração do artigo 5º Estatuto 

Social da Companhia para ajuste do capital social da Companhia; 

(iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 

 

DELIBERAÇÕES: Instalada a Assembleia, após discussão das matérias dispostas na 

Ordem do Dia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, os Acionistas 

aprovaram:  
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I. O aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de 1.400.000 (um 

milhão e quatrocentas mil) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao 

preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, fixado de acordo com os parâmetros do 

Art. 170, da Lei nº 6.404/76, no valor total de R$ 1.400.000,00 (um milhão e 

quatrocentos mil trezentos mil reais), totalmente integralizadas na mesma proporção 

acionária atual, ou seja, [1] 1.386.000 (um milhão, trezentos e oitenta e seis mil) ações, 

equivalentes a R$ 1.386.000,00 (um milhão, trezentos e oitenta e seis mil reais) para o 

Banco Bari e Investimentos e Financiamentos S.A., detentor de 99% (noventa e nove 

por cento) do capital social; e [2] 14.000 (quatorze mil) ações, equivalentes a R$ 

14.000,00 (quatorze mil reais), para Evaldo Leandro Perussolo, detentor de 1% (um por 

cento) do capital social; sendo certo que, com o referido aumento, o capital social da 

Companhia passa dos atuais R$ 1.350.000,00 (um milhão, trezentos e cinquenta mil 

reais) para R$ 2.750.000,00 (dois milhões, setecentos e cinquenta mil reais);  

 

II. Em decorrência do aumento de capital social ora deliberado, o caput do Artigo 5º do 

Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a nova redação abaixo indicada: 

 

“Artigo 5º – O capital social é de R$ 2.750.000,00 (dois milhões, setecentos e 

cinquenta mil reais), dividido em 2.750.000 (dois milhões, setecentos e 

cinquenta) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal.” 

 

III. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo I 

desta Ata. 

 

IV. Por fim, foi aprovada a lavratura da Ata desta Assembleia na forma de sumário, 

como faculta o Art. 130, § 1º da Lei nº 6.404/76. 

 

ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por 

encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, 

foi por todos assinada. Presidente, Evaldo Leandro Perussolo; Secretária: Ana Carolina 

Marcondes, Acionistas: Evaldo Leandro Perussolo e Banco Bari e Investimentos e 

Financiamentos S.A., representado na forma de seu Estatuto Social, por seus diretores, 

Rodrigo Oliveira de Araújo Pinheiro e Evaldo Leandro Perussolo. 

São Paulo, 1º de outubro de 2020. 

 

________________________________ ________________________________ 

Evaldo Leandro Perussolo Ana Carolina Marcondes 

Presidente Secretária 
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ANEXO I 

ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA BARI SECURITIZADORA S.A. 

 

CAPÍTULO I  

SEDE, OBJETO E DURAÇÃO  

 

Artigo 1º. BARI SECURITIZADORA S.A. é uma sociedade anônima aberta, regida 

por este Estatuto Social e disposições legais que lhe forem aplicáveis, em especial a Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e suas alterações posteriores.  

 

Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 

na Rua Álvaro Anes nº 46, Conjunto 113, 11º andar, Pinheiros, CEP 05421-010, e pode, 

por deliberação do Conselho de Administração, abrir, manter e fechar filiais e 

escritórios, em qualquer parte do território nacional ou no exterior. 

 

Artigo 3º. A Companhia tem por objeto (i) a aquisição e securitização de recebíveis 

imobiliários, a emissão e colocação, no mercado financeiro, de Certificados de 

Recebíveis Imobiliários ou qualquer outro título que seja compatível com suas 

atividades, nos termos da Lei nº 9.514, de 20.11.97 e outras disposições legais que 

vierem a alterá-la, substituí-la ou complementá-la; (ii) a aquisição e securitização de 

direitos creditórios do agronegócio, a emissão e colocação, no mercado financeiro de 

Certificados de Recebíveis do Agronegócio, nos termos da Lei nº 11.076, de 30.12.2004 

e outras disposições legais que vierem a alterá-la, substituí-la ou complementá-la; (iii) a 

gestão e administração de carteiras de crédito imobiliários e de direitos creditórios do 

agronegócio, próprias ou de terceiros; (iv) a prestação de serviços de estruturação de 

operações próprias ou de terceiros; (v) a realização de negócios e prestação de serviços 

que sejam compatíveis com as suas atividades de securitização, e; (vi) a participação em 

outras sociedades, como sócia, acionista ou quotista, no país ou no exterior. 

 

Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia será por tempo indeterminado.  

 

CAPÍTULO II  

DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES  
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Artigo 5º. O capital social é de R$ 2.750.000,00 (dois milhões, setecentos e cinquenta 

mil reais), dividido em 2.750.000 (dois milhões, setecentos e cinquenta) ações 

ordinárias, nominativas, sem valor nominal. 

 

Parágrafo Primeiro. A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social em até 

R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), mediante a emissão de ações, ordinárias 

ou preferenciais, independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do 

Conselho de Administração, que fixará as condições da emissão. 

 

Parágrafo Segundo. À Companhia é facultado emitir ações preferenciais, de uma ou 

mais classes, fixando a Assembleia Geral que as instituir, seus direitos e prerrogativas. 

 

Parágrafo Terceiro. A Companhia poderá, por deliberação da Assembleia Geral, 

outorgar opção de compra de ações em favor dos administradores e empregados, ou das 

pessoas naturais que prestem serviços a sociedade sob seu controle. 

 

Parágrafo Quarto. A não realização, pelo subscritor, do valor subscrito nas condições 

previstas no boletim ou na chamada fará com que fique constituído em mora de pleno 

direito, para fins dos artigos 106 e 107 da Lei nº 6.404/76, sujeitando-se ao pagamento 

do valor em atraso corrigido monetariamente de acordo com a variação do IGP-M na 

menor periodicidade legalmente admitida, além dos juros de 12% (doze por cento) ao 

ano pro rata temporis, e multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da 

prestação em atraso, devidamente atualizada. 

 

Artigo 6º. Cada ação ordinária confere ao titular o direito de 1 (um) voto nas 

Assembleias Gerais de Acionistas, cujas deliberações serão tomadas na forma da 

legislação aplicável. 

 

Artigo 7º. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do 

Acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Mediante solicitação de 

qualquer Acionista, a Companhia emitirá certificado de ações. Os certificados de ações, 

que poderão ser agrupados em títulos múltiplos, quando emitidos, serão assinados por 2 

(dois) Diretores da Companhia. 
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CAPÍTULO III  

DA ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS 

 

Artigo 8º. A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao 

objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e 

desenvolvimento.  

 

Artigo 9º. A Assembleia Geral de Acionistas, Ordinária ou Extraordinária, será 

convocada por qualquer Acionista, observados os percentuais necessários previstos no 

Artigo 123 da Lei 6.404/76, ou pelo Presidente do Conselho de Administração, sendo o 

presidente e secretário escolhidos pelos acionistas presentes na forma do Artigo 128 Lei 

6.404/76, que poderão ou não ser acionistas da Companhia, podendo ser convocadas e 

realizadas no mesmo local, data e hora, instrumentalizadas em ata única. 

 

Parágrafo Primeiro. As convocações para as Assembleias Gerais de Acionistas 

deverão ser feitas com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, mediante notificação 

por escrito e deverão ser acompanhadas de justificativa da necessidade da Assembleia, 

da pauta da respectiva Assembleia, com a descrição das matérias que serão discutidas, 

bem como com toda a documentação necessária para análise. 

 

Parágrafo Segundo. A presença da totalidade dos Acionistas em uma Assembleia 

suprirá a necessidade de convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76. 

 

Artigo 10. À Assembleia Geral de Acionistas, sem prejuízo de quaisquer outras 

atribuições fixadas em lei ou neste Estatuto, compete aprovar previamente a prática de 

quaisquer dos atos abaixo relacionados, mediante o voto afirmativo dos Acionistas que 

representem a maioria dos votos presentes, ressalvados os casos em que a lei, este 

Estatuto Social e/ou os acordos de acionistas arquivados na Companhia exijam quorum 

maior de aprovação. 

 

Parágrafo Primeiro. Cabe à Assembleia Geral Ordinária, anualmente, nos 4 (quatro) 

primeiros meses seguintes ao término do exercício social, nos termos do Artigo 132 da 

Lei 6.404/76: 
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(a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 

financeiras;  

(b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 

dividendos; e 

(c) eleger os membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho 

Fiscal, quando for o caso. 

 

Parágrafo Segundo. Cabe à Assembleia Extraordinária deliberar sobre os demais 

assuntos que não forem reservados à Assembleia Ordinária e sempre que os interesses 

sociais assim exigirem, nos casos previstos em lei e neste Estatuto, especialmente a 

aprovação para a prática dos seguintes atos:  

 

(a) alteração do Estatuto Social;  

(b) transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução e 

liquidação;  

(c) emissão ou o resgate de qualquer valor mobiliário de emissão da própria 

Companhia, bem como a alteração na estrutura de capital da Companhia, 

excetuados os resgates e emissões relacionados aos Certificados de Recebíveis 

Imobiliários e aos Certificados de Recebíveis do Agronegócio emitidos no curso 

regular das atividades da Companhia;  

(d) aquisição e alienação, a qualquer título, de bens móveis e/ou imóveis ou qualquer 

ativo permanente da Companhia de valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão 

de reais), excetuadas as alienações de imóveis que venham a integrar o patrimônio 

da Companhia em decorrência da excussão de garantias recebidas no curso normal 

dos negócios; 

(e) participação da Companhia no capital de outras sociedades;  

(f) aprovação da recompra, amortização e/ou resgate de ações pela Companhia, e; 

(g) a autorização aos administradores da Companhia para requerer autofalência ou 

apresentar pedido de recuperação judicial ou extrajudicial em nome da Companhia. 

 

CAPÍTULO IV 

ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA  

 



 

7 
 

Artigo 11. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por 

uma Diretoria.  

 

Parágrafo Único. A Assembleia Geral fixará o montante global da remuneração dos 

administradores, cabendo ao Conselho de Administração a distribuição individualizada. 

 

Artigo 12. O Conselho de Administração será composto de, no mínimo 3 (três) e no 

máximo 7 (sete) membros, dentre eles um Presidente, acionistas ou não, eleitos pela 

Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, com mandato de até 3 (três) 

anos, permitida a reeleição.  

 

Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral poderá eleger suplentes para os membros do 

Conselho de Administração. 

 

Parágrafo Segundo. Os membros do Conselho de Administração tomarão posse 

mediante a assinatura do termo respectivo, lavrado em livro próprio.  

 

Artigo 13. O Conselho de Administração terá um Presidente que será eleito pela 

Assembleia. 

 

Parágrafo Único. As vagas de Conselheiro, não havendo suplente, poderão ser 

preenchidas pelo Conselho de Administração, até a primeira Assembleia Geral, que 

deliberará sobre o preenchimento da vaga, cujo substituto completará o mandato do 

substituído.  

 

Artigo 14. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos uma 

vez a cada trimestre, e extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação de 

seu Presidente, ou pela maioria de seus membros, mediante carta, telegrama, telex, 

correspondência eletrônica com confirmação de recebimento, ou ainda, pessoalmente.  

 

Artigo 15. O Conselho de Administração se instalará, funcionará e deliberará 

validamente pelo voto favorável da maioria de seus membros eleitos, cabendo ao 

Presidente, além do seu voto pessoal, o de desempate, ressalvado disposições em 
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contrário definidas em Acordo de Acionistas, que determine voto qualificado sobre 

matérias específicas.  

 

Parágrafo Primeiro. As decisões do Conselho de Administração constarão de ata que 

será assinada pelos presentes e levada a registro, caso necessário para que produza seus 

efeitos perante terceiros.  

 

Parágrafo Segundo. As deliberações sobre as matérias abaixo relacionadas (e, no que 

couber, o voto favorável do representante da Companhia nas Assembleias Gerais e 

outros órgãos societários das sociedades controladas ou coligadas da Companhia, direta 

ou indiretamente) dependerão da aprovação da maioria absoluta dos membros do 

Conselho de Administração: 

 

(a) emissão de bônus de subscrição;  

(b) prestação de fiança, aval ou outra garantia em favor de terceiros, em ou por 

sociedade em que a Companhia houver efetuado investimento, direta ou 

indiretamente;  

(c)  atribuir critérios gerais de remuneração e política de benefícios (benefícios 

indiretos, participação no lucro e/ou nas vendas) da administração e dos 

funcionários em geral, atribuir o montante global da remuneração fixada pela 

Assembleia Geral, a remuneração de cada um dos membros da Administração da 

Companhia, incluindo a forma e periodicidade de pagamento, e, atribuir aos 

membros da Administração a sua parcela de participação nos lucros apurados em 

balanços levantados pela Companhia, inclusive intermediários, respeitadas as 

limitações e disposições estatutárias e legais;  

(d)  aquisição e alienação, a qualquer título, de bens móveis e/ou imóveis ou qualquer 

ativo permanente da Companhia de valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão 

de reais), excetuadas as alienações de imóveis que venham a integrar o patrimônio 

da Companhia em decorrência da excussão de garantias recebidas no curso normal 

dos negócios; 

(e)  aprovação de quaisquer negócios ou contratos entre a Companhia e seus acionistas 

e/ou administradores (e os sócios, direta ou indiretamente, dos acionistas da 

Companhia);  
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(f)  decisões relativas à estrutura de capital da Companhia e das sociedades em que a 

Companhia houver efetuado investimento ou das companhias controladas, direta ou 

indiretamente, pela Companhia, ou coligadas à mesma ou às suas controladas;  

(g)  aprovação de volume global de emissão e colocação, no mercado financeiro e de 

capitais, de Certificados de Recebíveis Imobiliários e de Certificados de Recebíveis 

do Agronegócio, de Notas Promissórias Comerciais (“Commercial Papers”), ou de 

quaisquer outros títulos lastreados em créditos imobiliários e direitos creditórios do 

agronegócio, nos termos da Lei nº 9.514/97 e da Lei 11.076/04, ficando dispensada 

a aprovação específica do Conselho de Administração para cada emissão ou série, 

desde que dentro dos limites gerais pré-estabelecidos; 

(h)  fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, aprovando as diretrizes, 

política e objetivos básicos, para todas as áreas principais de atuação da 

Companhia;  

(i)  aprovar os planos de trabalho e orçamentos anuais, os planos de investimentos e os 

novos programas de expansão da Companhia e de suas empresas controladas;  

(j)  eleger e destituir os diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuições;  

(k)  fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da 

Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de 

celebração, e sobre quaisquer outros atos;  

(l)  manifestar-se sobre o relatório da Administração e as contas da Diretoria, e 

autorizar a distribuição de dividendos intermediários e, se distribuído estes com 

base em resultados apurados em balanço intermediário, fixar a participação nos 

lucros que farão jus os administradores; 

(m) escolher e destituir os auditores independentes;  

(n) convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente, por exigência legal ou 

estatutária;  

(o)  fixar o voto a ser dado pelo representante da Companhia nas Assembleias Gerais e 

reuniões das sociedades em que participe como acionista e aprovar previamente as 

alterações do contrato ou estatuto social das sociedades em que a Companhia 

participe como quotista ou acionista, inclusive aprovando a escolha dos 

administradores de sociedades controladas ou coligadas a serem eleitos com o voto 

da Companhia; e 

(p)  submeter à deliberação da Assembleia Geral proposta de alteração deste Estatuto 

Social. 
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Artigo 16. A Diretoria será composta de, no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) 

membros, sendo dentre eles nomeado um como Diretor-Presidente, um como Diretor de 

Relação com Investidores, e um como Diretor Jurídico, cumulativamente ou não, 

acionistas ou não, residentes no País, eleitos pelo Conselho de Administração e por ele 

destituíveis a qualquer tempo, com mandato de até 3 (três) anos.  

 

Parágrafo Primeiro. Compete à Diretoria exercer as atribuições que a Lei, o Estatuto 

Social e o Conselho de Administração lhe conferir para a prática dos atos necessários ao 

funcionamento regular da Companhia.  

 

Parágrafo Segundo. Compete à Diretoria, ressalvados os atos que dependem de 

autorização do Conselho de Administração ou da Assembleia Geral, a representação da 

Companhia, ativa e passivamente, bem como a prática de todos os atos necessários ou 

convenientes à administração dos negócios sociais respeitados os limites previstos em 

lei, sendo que todos os atos que criarem responsabilidade para com a Companhia, ou 

dispensarem obrigações de terceiros para com ela, só serão válidos se tiverem:  

 

(a) a assinatura conjunta de dois membros da Diretoria; ou 

(b) a assinatura conjunta de um membro da Diretoria e de um procurador da 

Companhia, observado para tanto os limites atribuídos em instrumento de 

procuração; ou  

(c) a assinatura conjunta de dois procuradores da Companhia, observado para tanto os 

limites atribuídos em instrumento de procuração; ou 

(d)  excepcionalmente, com a assinatura de apenas um Diretor ou um procurador, para 

atos específicos autorizados em instrumento de procuração.  

 

Parágrafo Terceiro. Os mandatos ou procurações conferidos pela Companhia serão 

sempre assinados por 2 (dois) Diretores, conterão poderes específicos e prazo 

determinado, não excedente de 1 (um) ano, salvo os que contemplarem os poderes da 

cláusula ad judicia que poderão ter prazo indeterminado ou, ainda, aqueles que pela 

característica do negócio subjacente exijam prazo maior.  

 



 

11 
 

Parágrafo Quarto. As atas das reuniões e as deliberações da Diretoria serão registradas 

em livro próprio e levadas a registro, caso necessário para que produzam seus efeitos 

perante terceiros.  

 

Parágrafo Quinto. No caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva 

substituição será deliberada em reunião do Conselho de Administração, a ser convocada 

no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da vacância. 

 

Artigo 17. Compete especificamente ao Diretor-Presidente:  

 

(a) submeter a aprovação do Conselho de Administração os planos de trabalho e 

orçamento anuais, os planos de investimentos e os novos programas de expansão da 

Companhia e de suas empresas controladas, promovendo a sua execução nos 

termos aprovados;  

(b) formular as estratégias e diretrizes operacionais da Companhia, bem como 

estabelecer os critérios para a execução das deliberações da Assembleia Geral e do 

Conselho de Administração, com a participação dos demais diretores, e;  

(c) coordenar e superintender as atividades da Diretoria, convocando e presidindo as 

suas reuniões; e 

(d) exercer as demais atribuições que lhes forem conferidas pelo Conselho de 

Administração. 

 

Parágrafo Primeiro. Compete ao Diretor de Relações com Investidores, quando em 

exercício:  

 

(a) substituir o Diretor Presidente em suas ausências e impedimentos;  

(b) acompanhar o desempenho dos investimentos da Companhia; e  

(c) exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de 

Administração e legislação pertinente.  

 

Parágrafo Segundo. Na hipótese em que as funções de Diretor-Presidente e Diretor de 

Relações com Investidores couberem cumulativamente a um mesmo Diretor, na sua 

ausência, este será substituído por outro Diretor da Companhia. 
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CAPÍTULO V  

CONSELHO FISCAL  

 

Artigo 18. A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto por até 3 (três) membros e 

suplentes em igual número, não tendo caráter permanente, e só será eleito e instalado 

pela Assembleia Geral a pedido de acionistas, nos casos previstos em lei.  

 

Artigo 19. O funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia 

Geral Ordinária após a sua instalação, podendo os seus membros serem reeleitos.  

 

Artigo 20. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela 

Assembleia Geral que os eleger. 

 

CAPÍTULO VI 

EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E RESULTADOS  

 

Artigo 21. O exercício social terá a duração de 1 (um) ano, e terminará no último dia do 

mês de dezembro de cada ano.  

 

Artigo 22. Observado o disposto no Artigo 176 e seguintes da Lei 6.404/76 e as normas 

emanadas da Comissão de Valores Mobiliários, ao fim de cada exercício social serão 

elaboradas, com base na escrituração mercantil da Companhia, as demonstrações 

financeiras, consubstanciadas no balanço patrimonial, demonstração dos lucros ou 

prejuízos acumulados, demonstrações do resultado do exercício, demonstração dos 

fluxos de caixa e demonstração do valor adicionado.  

 

Parágrafo Primeiro. O Conselho de Administração poderá determinar o levantamento 

de balanço semestral ou, respeitados os preceitos legais, em períodos menores, e 

aprovar a distribuição de dividendos com base nos lucros apurados.  

 

Parágrafo Segundo. A qualquer tempo, o Conselho de Administração também poderá 

deliberar a distribuição de dividendos intermediários, a conta de lucros acumulados ou 

de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral.  
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Artigo 23. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, 

eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda.  

 

Parágrafo Primeiro. Sobre o lucro remanescente apurado na forma do caput deste 

artigo, será calculada a participação estatutária dos administradores, até o limite 

máximo legal, sendo referida participação, se houver, paga aos administradores em uma 

única parcela em até 30 dias contados da assembleia que aprovar as demonstrações 

financeiras do exercício que gerou o referido lucro objeto da participação.  

 

Parágrafo Segundo. Do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata 

o parágrafo anterior, destinar-se-á:  

 

(a) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do 

capital social integralizado; e 

(b) do saldo do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o 

parágrafo anterior e ajustado na forma do Artigo 202 da Lei nº 6.404/76, destinar-

se-ão no mínimo 10% (dez por cento), para pagamento de dividendo obrigatório a 

todos os seus acionistas.  

 

CAPÍTULO VII 

LIQUIDAÇÃO  

 

Artigo 24. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou em 

virtude de deliberação da Assembleia Geral, e se extinguirá pelo encerramento da 

liquidação.  

 

Parágrafo Único. O Conselho de Administração nomeará o liquidante, e as formas e 

diretrizes a seguir e fixará os seus honorários.  

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS  
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Artigo 25. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 

(três) anos, contando da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e 

reverterão em favor da Companhia.  

 

Artigo 26. A Companhia observará os acordos de acionistas registrados na forma do 

Artigo 118 da Lei nº 6.404/76, cabendo à respectiva administração abster-se de registrar 

transferências de ações contrárias aos respectivos termos e ao Presidente da Assembleia 

Geral e abster-se de computar os votos lançados contra os mesmos acordos. 

 

Estatuto Social consolidado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 1º de 

outubro de 2020. 

 

MESA: 

 

 

________________________________ ________________________________ 

Evaldo Leandro Perussolo Ana Carolina Valentim Marcondes 

Presidente Secretária 

 

 


